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             UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO 
           ESCOLA DE COMUNICAÇÕES E ARTES 
 
Comunicado 
 
 A Congregação da Escola de Comunicações e Artes, em reunião realizada 
em 28 de agosto de 2024, ao apreciar a matéria referente a homologação das 
inscrições e aprovação da Comissão Julgadora para o concurso público de títulos e 
provas visando o provimento de 01 (um) cargo de Professor Titular, referência MS-
6, em Regime de Dedicação Integral à Docência e à Pesquisa (RDIDP), claro/cargo 
nº 221791, junto ao Departamento de Comunicações e Artes, na área de 
conhecimento “Linguagens e Teorias da Comunicação”, nos termos do edital nº 
48-2023-ECA, publicado no D.O.E. 18/12/2023, deliberou por: 
 
 1) Homologar a inscrição da candidata listada a seguir: Profa. Dra. Irene de 
Araújo Machado. 
 
 Para a homologação das inscrições foi observado o disposto § 1º do Artigo 1º 
da Resolução CoIP Nº 8523 de 10 de novembro de 2023, como informado a seguir: 
a Comissão de Heteroidentificação, designada através da Portaria ECA Nº 03 de 16 
de fevereiro de 2024, reunida em 23/08/2024, após efetuar a análise da 
documentação da candidata que se autodeclarou como negra de cor preta ou parda 
e que manifestou seu interesse em participar da pontuação diferenciada, deliberou 
que a candidata listada a seguir faz jus a concorrer à pontuação diferenciada de 
acordo com as normas estabelecidas pela USP: Irene de Araújo Machado. 
 
 2) Indeferir as inscrições dos candidatos: Eva Cristina de Oliveira Maués, 
Bianca Manrique da Silva e Lais Queiróz do Val, por não atenderem as exigências 
previstas no edital, conforme a respectiva justificativa listada a seguir: 
 
- Eva Cristina de Oliveira Maués. Motivo: A candidata anexou diploma de doutor 
obtido na França sem reconhecimento, por isso, não atende o item 1 inciso II do 
Edital que afirma “II – prova de que é portador do título de Livre-Docente outorgado 
pela USP ou por ela reconhecido”. Anexou apenas comprovante de votação 1º e 2º 
turno de 2022, com isso não atende o solicitado no edital item 1 inciso IV “IV – 
certidão de quitação eleitoral ou certidão circunstanciada emitidas pela Justiça 
Eleitoral há menos de 30 dias do início do período de inscrições. Além disso, a 
candidata não apresentou memorial descritivo, tampouco os documentos 
comprobatórios do memorial, conforme solicitado no inciso I do item 1 I do edital. 
 
- Bianca Manrique da Silva. Motivo: A candidata anexou diploma de licenciatura em 
Artes Visuais, portanto, não atende o solicitado no item 1 inciso II do Edital “II – 
prova de que é portador do título de Livre-Docente outorgado pela USP ou por ela 
reconhecido”. A candidata não apresentou memorial descritivo, tampouco as 
comprovações do memorial, conforme solicitado no inciso I do item 1 I do edital 
 
- Lais Queiróz do Val. Motivo: A candidata fez a inscrição como especialista de 
reconhecido valor, nos termos do parágrafo primeiro do artigo 80 do Estatuto da 
USP. Candidata não apresentou memorial descritivo. Candidata não anexou os 
comprovantes do memorial circunstanciado no campo correto, conforme solicitado 
no inciso I do item 1 I do edital. 
 
 3) Aprovar a Comissão Julgadora para o concurso, a qual será constituída 
conforme transcrito abaixo: 
 
Membros Titulares: Roseli Aparecida Fígaro Paulino/Titular/CCA/ECA/USP (1ª 
Presidente), Eneus Trindade Barreto Filho/Titular/CRP/ECA/USP (2º Presidente), 
Ivan Claudio Pereira Siqueira/Titular/UFBA*, Maria Lúcia Santaella 
Braga/Titular/PUC-SP e Marcius Cesar Soares Freire/Titular/UNICAMP. 
 
Membros Suplentes: Waldenyr Caldas/Titular Aposentado/CCA/ECA/USP, Adilson 
Odair Citelli/Titular Aposentado/CCA/ECA/USP, Reinaldo Miranda de Sá 
Teles/Titular/CRP/ECA/USP*, Valdir Heitor Barzotto/Titular/FE/USP, Diana Luz 
Pessoa de Barros/Titular Aposentada/FFLCH/USP, Giovandro Marcus 
Ferreira/Titular/UFBA e Amâncio Jorge Silva Nunes de Oliveira/Titular/IRI/USP*. 
 
* Observação: A indicação destes membros na composição da Comissão 
Julgadora atende ao disposto na Resolução nº 8434, de 24/05/2023, artigo 4º. 


